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LE| PM/N°® 2.836/2013.
De 18 de dezembro de 2013.

“Autoriza o Municipio de Santa Vitéria a participar e
ratificar a subscri¢do do Protocolo de Intengées do
Conséreio Publico Intermunicipal de Satide da Rede
de Urgéncia e Emergéncia da Macrorregiio do
Tridngulo do Norte - CISTRI e di outras
providéncias”.

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTA VITORIA-MG,
Fago saber que a Camara Municipal decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1°. Esta Lei dispde sobre a participagdo do Municipio de Santa Vitéria-MG no
Consorcio Plblico Intermunicipal de Satde da Rede de Urgéncia e Emergéncia da
Macrorregido do Triangulo do Norte — CISTRI, na forma preconizada pela Lei Federal
n°® 11.107/05 e Decreto Federal n° 6.017/07.

Art. 2°. Fica o Municipio, por intermédio de seu Poder Executivo, autorizado a
participar do Consoércio Publico Intermunicipal de Salde da Rede de Urgéncia e
Emergéncia da Macrorregidao do Triangulo do Norte — CISTRI e, portanto, fica
ratificada a subscrigao realizada pelo Municipio no Protocolo de Intencdes do
Consorcio Publico Intermunicipal de Satde da Rede de Urgéncia e Emergéncia da
Macrorregiéo do Triangulo do Norte — CISTRI.

§ 1°. A autorizagéo de que trata esta Lei somente admite a participagéo do Municipio
no Conséreio Plblico Intermunicipal de Satde da Rede de Urgéncia e Emergéncia
da Macrorregido do Triangulo do Norte — CISTRI constituido sob a forma de
associagéo publica,

§ 2°. A autorizagéo prevista nesta Lei dispensa a ratificagéo, por novo texto legal, de
protocolos de inten¢des a serem firmados pelo Poder Executivo para a constituicao
de consdrcios pblicos, nos termos da Lei Federal n° 11.107/05.

§ 3° O protocolo de intengdes do Consorcio Publico Intermunicipal de Saude da
Rede de Urgéncia e Emergéncia da Macrorregido do Triangulo do Norte — CISTRI
devera ser entregue ao Poder Legislativo para conhecimento e publicado na
imprensa oficial do Municipio ou, na sua impossibilidade, na internet, ou na imprensa
oficial do Estado de Minas Gerais, quando se converterioc em contratos de
consorcios publicos.

§ 4°. A publicagéo referida no paragrafo anterior podera ser resumida, desde que
indique o enderego eletrénico no qual se encontre disponibilizado o texto integral. /

Art. 3°. Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir na Lei de Diretrizes
Orcamentarias para o ano de 2013, Lei Municipal n® 2.629 de 25 do més de julho de
2012, a seguinte Meta e Objetivo:
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“META: Participar do Conséreio Publico Intermunicipal de Satde da Rede de
Urgéncia e Emergéncia da Macrorregigo do Triangulo do Norte — CISTRI.

OBJETIVO: o desenvolvimento em conjunto, nos entes federados'consorciados, de
acoes e servigos de salde, em carater complementar ao Sistema Unico de Satde —
SUS, especialmente os servigos de salde da rede de urgéncia e emergéncia,
inseridos no contexto da regionalizagdo, da programacao pactuada e integrada, da
otimizacao dos recursos e da priorizagdo de utilizagdo destes de acordo com a

¢ Art. 4°. Fica o Executivo Municipal autorizado a incluir no Plano Plurianual 2010 a

2013, Lei Municipal n° 2.347, de 23 de dezembro de 2009 e suas alteragbes, a
4 seguinte Meta e Objetivo:

Inserir no Programa da Sadde 1.009 a Atividade 2.170.

“META: Participar 'do Consorcio Publico Intermunicipal de Satde da Rede de
Urgéncia e Emergéncia da Macrorregi&o do Triangulo do Norte — CISTRI.

OBJETIVO: o desenvolvimento em conjunto, nos entes federados consorciados, de
acoes e servicos de salide, em carater complementar ao Sistema Unico de Satde —
SUS, especialmente os servicos de salde da rede de urgéncia e emergéncia,
inseridos no contexto da regionalizagéo, da Programagéo pactuada e integrada, da
i‘j otimizagdo dos recursos e da priorizagéo de utilizagio destes de acordo com a
: estratificagdo de riscos e as necessidades locais, visando suprir as demandas
¢ B represadas, bem como insuficiéncia ou auséncia de oferta de servigos e/ou acées de
E} salde nos entes federados consorciados, caracterizados como vazios assistenciais,
:

de acordo com o perfil sécio-demografico e epidemiologico regicnal, efetivando tudo
isto com economia de escala e de escopo”.

Art. 5° Fica autorizado o Executivo Municipal a abrir Crédito Especial até a
importancia de R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais) para a cobertura das despesas

i decorrentes do artigo anterior, que correrao por conta da seguinte classificagéo
orgamentaria:

B ORGAO: Poder Executivo
UNIDADE: Fundo Municipal de Saude.
SUBUNIDADE: -
A FUNCIONAL PROGRAMATICA NATUREZA DA DESPESA { VALOR:
‘ 02.09.00.10.302.1009.2170 — CIISTRI Conséreio Publico Intermunicipal de Satde DA
Rede de Urgéncia e Emergéncia da Macrorregido do Triangulo Mineiro do Norte.

3.3.71.70.00 - Rateio Pela Participagdo em Consécio Publico R$ 1.200,00 (um mil e
duzentos reais).
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Art. 8% Servirdo de recursos para a cobertura do Crédito Especial de que trata esta
Lei, a reducao da seguinte dotagdo orcamentaria:

02.01.00.04.122 ,2001.2001 — Atividades da Secretaria de Governo.
£.480.52.00 — Equipamentos e Material Permanente em R$ 1.200,00 (um mil e
duzentos reais).

Art. 7°. Todo contrato de rateio firmado pelo Municipio sera formalizado por exercicio

financeiro e seu prazo de vigéncia ficara limitado ao valor das dotagdes que o
suportam.

Paragrafo tnico. A regra disposta no caput deste artigo nédo se aplica aos contratos
que tenham por objeto exclusivamente projetos consistentes em programas e agdes
contemplados em plano plurianual ou & gestdo associada de servicos publicos
custeados por tarifas ou outros pregos publicos.

Art, 8°. E vedada a aplicaggo de recursos entregues por meio de contrato de rateio

para atendimento de despesas genéricas, inclusive transferéncias ou operagtes de
crédito.

Art. 8°. O Consércio Pdblico Intermunicipal de Satde da Rede de Urgéncia e
Emergéncia da Macrorregido do Tridngulo do Norte — CISTRI, de natureza juridica
criado sob a forma de associagdo publica e natureza autarquica integrard a
Administragéo Publica Indireta do Municipio de Santa Vitéria-MG, nos termos da Lei
Federal n° 11,107/05.

Art. 10. O Executivo Municipal regulamentara a presente Lei por meio de Decreto.
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Prefeitura Municipal de Santa Vitéria-MG/ 20 /18 dias do més de dezembro de 2013.

+ GENESIO FRANCO/DE MORAIS NETO
Prefeito Klunicipal



